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    Dedico este livro em primeiro lugar a Deus, que me fortaleceu nos momentos difíceis a que me deparei ao longo dessa construção. Que teve início com o trabalho da dissertação de mestrado. Como prova de seu amparo, colocou em minha jornada acadêmica a revisora e amiga Maria de Fátima Lima. Pessoa que soube usar as palavras de estímulo para que eu não desistisse da árdua caminhada. Como reconhecimento da sua importância na minha vida acadêmica. A você, Eterna Gratidão.
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    APRESENTAÇÃO




    Esta investigação tem como título “O Processo de Ensino Aprendizagem na Distorção Idade- Série dos alunos surdos do ensino Fundamental e Médio”. A pesquisa foi realizado numa escola pública no município de Teresina-PI. Investigou-se o processo de ensino aprendizagem na distorção idade - série dos alunos surdos do Ensino Fundamental e Médio da Escola estadual Matias Olímpio, saber se esse ensino tem acontecido de forma satisfatória e significativa para esses alunos.




    A população da pesquisa compreendeu 40 (quarenta) alunos surdos com distorção idade-série, com idade entre 14 e 43 anos, sendo 24 do sexo feminino e 16 do sexo masculino, 30 (trinta) professores, sendo 20 do sexo feminino e 10 do sexo masculino, todos graduados, cerca de 90% com especialização, e 10 (dez) intérpretes, sendo 8 do sexo feminino, e 02 do sexo masculino, com curso de extensão em Libras.




    A pesquisa foi de abordagem quantitativa, cujo instrumento utilizado se traduziu na aplicação de um questionário dicotómico. A relevância da pesquisa se dá pela importância de estudar os teóricos que trazem conceitos e estudos atuais sobre o tema, além de um aporte metodológico. Esta pesquisa, em primeiro lugar, é significativa para os professores das escolas que participam do processo de inclusão e outros que desejarem atuar em escolas com essa proposta, pois poderão compreender como ocorre a aprendizagem dos alunos surdos com distorção idade-série. Epistemologicamente, o conhecimento contribuirá com a linha de pesquisa da Ciência da Educação, por três motivos: um teórico, outro metodológico e o último com a prática da pesquisa de campo.




    O primeiro capítulo traz considerações sobre a temática da surdez dentro do processo de aprendizagem, com discussões sobre os conceitos chave abordados enquanto variáveis estudadas na investigação e apoiadas nos teóricos da educação. No capítulo 2 se descreve os aspectos sócio interativos do aluno surdo no ambiente escolar. O capítulo 3 traz a base legal e ética com o entendimento das estruturas legais da pesquisa. O capítulo 4 apresenta o desenho metodológico da pesquisa, como se deu o trabalho de campo, o tipo de investigação, analisando todo o trajeto, como o método e as técnicas utilizadas para a coleta dos dados. Apresenta, ainda, os resultados alcançados a partir das observações, entrevistas e questionários com os sujeitos da pesquisa, da abordagem teórica e prática.




    A pesquisa demonstrou que a didática não promove uma equidade no processo de ensino aprendizagem dos alunos surdos, devido à distorção idade-série camuflar indicadores que precisam de um estudo mais aprofundado, visto que promovem alunos para a série subsequente, sem a devida qualidade de aprendizagem para a promoção de sua autonomia.


  




  

    CAPÍTULO I - A TEMÁTICA DA SURDEZ NO PROCESSO DE ENSINO APRENDIZAGEM




    Esta pesquisa desenvolveu como base teórica a temática da surdez dentro do processo de ensino aprendizagem, com discussões sobre os conceitos chave abordados enquanto variáveis da investigação, quais sejam, distorção idade-série, recursos didáticos, prática docente e processo de inclusão. Para falar sobre esse tema, é fundamental se ter um breve conhecimento sobre a surdez.




    No decorrer da sua história, as pessoas surdas têm suas identidades sendo construídas por meio de discursos recheados de estereotipias, nos quais a deficiência auditiva se apresenta como um aspecto definidor de todas as suas (im) possibilidades. Neste sentido, o diagnóstico da surdez traz consigo alguns conceitos culturais pré-construídos em relação ao ser “surdo”: falta de inteligência, impossibilidade de falar e de aprender, fracasso escolar, dificuldade de se inserir no mercado de trabalho, fatos que o colocam numa situação de exclusão.




    O tema da surdez envolve, portanto, de acordo com Santana (2007), aspectos de ordem médica, linguística, terapêutica, social e ainda, de ordem educacional, com abordagens específicas para os alunos surdos através da defesa da “cultura surda” e análise dos aspectos formais da linguagem, haja vista que a discussão sobre o funcionamento cognitivo na surdez não pode se referir apenas aos aspectos biológicos. A construção cognitiva particular está também relacionada à percepção do mundo e à construção de sua significação. Quadros (2006) esclarece acerca da cultura surda1.




    Importante pontuar que a cultura surda não é um termo acabado, uma vez que ela se modifica de tempos em tempos, apresentando-se indistintamente entre grupos de pessoas, no interior de cada sujeito, cujos valores são sempre ressignificados, pois nossas realidades são construídas e reconstruídas cotidianamente, com o compartilhamento de informações dentro dos grupos com os quais convivemos.




    Dados estatísticos no Brasil, apresentados no Censo de 2010 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), estimam que cerca de 5,8% da população brasileira é afetada por algum tipo de perda auditiva, onde 3,3% da população afirmaram ter algum problema auditivo. Aproximadamente 1% responderam ter perda total da audição. A Organização Mundial da Saúde (OMS, 2010) estima que 1,5% da população brasileira (2,25 milhões) acometida de deficiência auditiva.




    A visão com relação ao surdo vem sendo modificada gradativamente, com discussões promovidas por profissionais de diversas áreas. De acordo com Falcão (2010), a aprendizagem é um processo social, de inserção do indivíduo na sociedade, tendo como principal objetivo facilitar as formas de se mediar o aprender, respeitando o desenvolvimento dos alunos.




    O setor educacional do Brasil atende a cerca de 700 mil pessoas com surdez nos diferentes níveis e modalidades de ensino, entre escolas especiais para surdos, escolas de ensino regular e Organizações Não Governamentais (ONG’s). Quando a deficiência auditiva tem diagnóstico tardio pode ocorrer maior comprometimento, tanto na vida social, como na vida escolar e profissional. Hoje já se dispõe do Teste da Orelhina, que pode ser realizado após o nascimento da criança, como uma forma de prevenção para que a pessoa surda tenha menos impacto na vida social.




    Os dados estatísticos do município de Teresina (Piauí), apresentados no Censo de 2010 pelo IBGE estimam que a população é de 814.230 mil habitantes, dos quais, cerca de 1.090 pessoas surdas não conseguem ouvir de modo algum. Com relação ao nível escolar, 826 não tem instrução ou fez fundamental incompleto; 128 têm fundamental completo e médio incompleto; 136 possuem ensino médio completo e superior incompleto. Com o levantamento de dados do Senso Escolar de 2016 nos registros da Secretaria Estadual de Educação- SEDUC (PI), observa-se que existem aproximadamente, matriculados na rede estadual de ensino fundamental e médio, 103 alunos surdos.




    Um dado relevante dessa pesquisa é que, até o senso de 2010, não havia registro de surdo com nível acadêmico superior. Porém, dados recentes da SEDUC-2016 informam que em Teresina já existem cerca de aproximadamente 06 surdos graduados pelas universidades Federal e Estadual no Município de Teresina. Assim, existe uma mudança da realidade de 2010 para 2016, mesmo que em número ainda pequeno, mas significante para a comunidade surda, referencial para outros deficientes auditivos que almejam também uma graduação superior.




    A surdez é uma deficiência auditiva e tem várias causas que podem ser de ordem genética ou adquirida no decorrer da vida. Dessa deficiência derivam mitos e preconceitos, como sujeito limitado e outras dificuldades do sujeito, cujos estudos apontam que as pessoas surdas enfrentam vários problemas. Todavia, nem todos os casos estão relacionados às dificuldades em aprender, em muitos casos se deve à dificuldade de comunicação2.




    Na atualidade, a sociedade exige que as pessoas saibam conviver em grupo, trabalhar em equipe, aceitando os diversos tipos de posicionamento pessoais e ideológicos, a pluralidade das crenças religiosas, etc. No entanto, a convivência com o diferente ainda é difícil em virtude de fatores diferenciados. No ambiente escolar, por exemplo, muitas vezes o aluno surdo enfrenta dificuldades para se inserir no grupo, embora este deva ser considerado apenas como uma pessoa “diferente”, onde sua limitação auditiva não deve prejudicar sua aprendizagem.




    Os que defendem a ideia que as perdas auditivas significam prejuízos de grande relevância para o processo ensino aprendizagem, bem como para a diferenciação dos resultados pedagógicos, desconhecem outras habilidades que podem ser potencializadas a partir de um bom trabalho pedagógico. Botelho (2010, pág. 14) diz que “os surdos se orientam a partir da visão, ainda que seus restos auditivos, maiores ou menores, façam algum uso das pistas acústicas”.




    Para a pessoa ser considerada um deficiente auditivo nos termos da Constituição brasileira, deve ser acometido por uma perda parcial ou total bilateral, de 25dB (vinte e cinco decibéis) ou mais, apresentando uma média aritmética do audiograma, aferida nas frequências de 500HZ, 1000HZ, 2000HZ e 3000HZ (art. 3º, resolução nº 17, de 8/10/03, do Conade - Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência). Esta resolução alterou o artigo 4º do Decreto nº 3.298/99, para evitar equívoco sobre as deficiências auditiva e visual, posicionando-se nesse decreto. Em 02/12/04, o Decreto nº 5.296, do mesmo ano, alterou o artigo do citado Decreto nº 3.298, passando de 25 decibéis para 41 decibéis, cumprindo a Resolução do Conade3.




    Estudos apontam que as causas da surdez podem ser de ordem genética, sendo esta, responsável por um terço da metade dos casos. E entre 2% a 30% de casos em que não é possível denominar a surdez, classifica-se então como surdez neurossensorial, de etiologia desconhecida.




    A educação dos surdos desenvolveu-se ao longo dos anos de forma discriminatória e preconceituosa, prevalecendo, então, um padrão de desigualdade social. As pessoas com deficiência, especificamente, os surdos, eram isolados por possuírem características diferentes daquelas determinadas pela sociedade.




    Para promover a aprendizagem de todos os educandos na escola regular é preciso fortalecer a formação dos professores e criar uma boa rede de apoio entre discentes, docentes, gestores escolares e famílias, para que o trabalho desenvolvido junto às pessoas com deficiência auditiva seja desenvolvido de forma satisfatória.




    1.1 DISTORÇÃO IDADE SÉRIE




    Estudar em escolas para ouvintes faz parte das expectativas de muitos surdos e de seus pais. Atualmente, o processo de inclusão educacional do aluno surdo está em ampla discussão na sociedade, sendo reforçado por meio da Política de Inclusão ao Educando, proporcionando assim, um ensino de qualidade, mediante o acordo de que a educação de qualidade deve ser acessiva para todos4.




    A inclusão social é considerada de fundamental importância para que as pessoas com deficiência possam ser inseridas na sociedade e serem tratadas de forma igual, para desfrutar de seus direitos como cidadãos. No contexto da educação especial houve um significativo avanço, especialmente no que se refere à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), no que diz respeito ao processo escolar dos alunos com deficiência, que passa a ser um compromisso do Estado, em relação à qualidade da aprendizagem dos educandos, respeitando suas diferenças individuais.




    O ensino regular constitui, em algum momento, na concepção de Viader (1997), uma espécie de oásis num deserto árido de obstáculos para os surdos, visto que nem sempre eles têm o mesmo desempenho, ou seja, acompanhar de forma equivalente o trabalho desenvolvido em sala de aula, ficando, em muitos casos, atrasados em relação aos demais alunos. A fundamentação dos resultados obtidos aponta para causa de não serem os alunos surdos falantes da língua que é comum na sala de aula.




    A distorção idade-série é a defasagem entre a idade e a série que o aluno deveria estar cursando. O aluno é dito em situação de distorção idade-série quando há uma discrepância entre a idade do aluno e a idade esperada para a série, uma diferença de dois anos ou mais (MOREIRA, 2014). A educação dos surdos não tem oferecido condições favoráveis de acesso às complexidades cognitivas, onde nem sempre alunos e professores compartilham a mesma língua, e o fato de muitos surdos não serem fluentes em língua de sinais direciona a preocupação de muitas escolas para o ensino de palavras.




    Aprender uma língua nova requer tempo, dedicação e esforço. De acordo com Gesser (2012, p. 37), “é uma tarefa complexa, pois muitos fatores estão em jogo, tais como o interesse, aptidão, além de aspectos sociopsicológicos, como a motivação e estilos cognitivos e estratégicos”. Esse repertório de elementos é de suma importância para que se compreenda se ocorre e como ocorre a aprendizagem.




    Aprofundando a busca do conhecimento bibliográfico, percebe-se que em algum momento da história havia sempre pessoas interessadas em provar que a surdez não era uma deficiência de limitações. Com relação a educação de surdos, Moura (2000), destaca que Pedro Ponce de Leon foi o seu criador, dedicou-se a ensinar os surdos a ler, escrever, falar e aprender a fé católica. Seus alunos eram surdos, filhos de nobres da corte espanhola, proibidos de receberem títulos e herança, enquanto primogênitos, por serem acometidos pela surdez. Assim, os surdos abastados se apoderavam desse conhecimento e garantiam o direito de administrar sua herança, e ao mesmo tempo se rompia a ideia defendida pelos médicos da época, de que os surdos tinham uma lesão cerebral.




    Nesse cenário de aprendizagem enquanto os surdos ricos e nobres eram instruídos a oralizar, e assim, sentir-se incluídos na sociedade, o mesmo não ocorreu com os surdos nascidos nos guetos. Silva (2006), acerca da educação de surdos ricos e nobres, esclarece que estes recebiam a atenção do monge da ordem religiosa beneditina, a saber, os surdos que não pertenciam a essa classe da nobreza, e que provavelmente estariam no rol dos chamados excluídos, em situação de verdadeira pobreza, não só pelo isolamento social, como também pela falta de trabalho.




    Essas pessoas excluídas recebiam vários termos pejorativos, colocado por Castel (1988) ao referir-se à carta enviada a um controlador geral francês, como vagabundos, mendigos, inválidos e outros, como se a condição dessas pessoas estivesse atrelada ao destino, e não a uma mazela produzida por uma sociedade excludente.




    Na segunda metade do século XVIII, a França foi palco de insatisfação e luta, como a Revolução Francesa. A decadência do clero e da nobreza emerge para uma mudança política na sociedade, fazendo surgir um modelo de produção na área de trabalho. Manacorda (1999, pág. 249) relata que “a nova produção de fábrica gera um espaço para o surgimento da moderna instituição da escola pública. Fábrica e escola nascem juntas”. Em 1760 cria-se nessa visão fabril a primeira Escola Pública para Surdos em Paris.




    Nesse cenário, educar todos os homens seria instruí-los de saberes voltados à mão de obra para a arte da mecânica, com a ideologia de uma sociedade com ideais de liberdade, igualdade e fraternidade, seguindo, assim, um pensamento peculiar da época. Os surdos, que faziam parte do Terceiro Estado, mesmo que sujeitos às relações sociais vigentes, provavelmente como os artesãos e camponeses, também queriam “ser alguma coisa”, como bem disse o abade Sievès (SILVA, 2006).




    Em 1760, Charles Michel de L’Epée5, aproximou-se dos surdos por motivos religiosos para aprender a língua de sinais francesa, pois os surdos não ouviam e não falavam como os demais, estando presos e condenados a fé católica, já que os surdos não tinham acesso aos ensinamentos do catolicismo, e tampouco os praticavam e nem tinham direito de confissão de pecados (MOURA, 2000). L’Epée aprendeu os sinais e começou a se dedicar na educação dos surdos, ensinando além da religião, conhecimentos a nível escolar, produzida em sinais. Com isso, resultou o grande desempenho dos surdos acompanhando a educação secular. Assim, conclui-se que a educação de surdos não é algo recente, e mesmo que não houvesse um olhar universal para essas pessoas, de certa forma, o olhar direcionado a elas era tímido6.




    O ensino dos surdos, antes do Congresso de Milão logrou êxito devido ao processo pedagógico atingir a uma expansão de surdos. Skliar (1997, pág. 31 apud SILVA, 2006, pág. 23) relata que em 1850, a proporção de surdos professores de crianças surdas, alcançava o índice de 50%. Significa dizer que surdos e ouvintes eram alfabetizados em sua língua materna. Silva (2006, pág. 23), relata que na Escola Pública para Surdos em Paris, após cinco ou seis anos de formação, os surdos dominavam a língua de sinais francesa, o francês escrito, o latim e outra língua estrangeira, também de forma escrita.




    Além da leitura e da escrita em três línguas distintas, os alunos surdos tinham acesso aos conhecimentos de geografia, astronomia, álgebra etc., bem como artes de ofício e atividade física. Podemos concluir que a desigualdade da aprendizagem está na falta de oportunidade para se promover a equidade, assim como proporcionar a quem precisa desenvolver outras aptidões nessa base educacional.




    O congresso de Milão ocorreu de 06 a 11 de setembro de 1880, tendo como objetivo discutir a educação de surdos. Participaram cento e oitenta e duas pessoas, a sua maioria, ouvintes que vieram de países como França, Alemanha, Canadá, Bélgica, Itália, Suécia, Rússia, Estados Unidos e Inglaterra. A pauta incluía vantagens e desvantagens do internato, período de tempo para a educação formal, quantidade de alunos por sala e o método de ensino a ser escolhido para os surdos, entre a linguagem oral ou gestual.




    Em meio à opinião da minoria que era surda se sobrepõe a opinião da maioria que eram ouvintes, decretando inclusive, a língua oral como única forma de ensino. Não resta dúvida que a discussão foi muito agitada, mas o Congresso declarou a vontade da maioria, pois as palavras eram, para os ouvintes, indiscutíveis, superiores aos gestos. Assim, entende-se que o preconceito da linguagem gestual nasce tão somente do egoísmo e do individualismo humano, ao interpretar que negar o direito do surdo proporciona um mundo melhor para os ouvintes, como se estes não precisassem conviver com os problemas produzidos por tais comportamentos arbitrários.




    Silva (2006, pág. 27), enfatiza que a deliberação do Congresso foi referência na história da educação de surdos, ressaltando que “não podemos argumentar que o processo pedagógico estava com problemas [...]. Pelo contrário, a educação pública para surdos através das línguas de sinais vinha alcançando seus objetivos e conquistando seu espaço nas mesmas condições dos ouvintes”.




    Podemos concluir que existe muito mais interesse por trás das ações das cento e sessenta e quatro pessoas, a decidiram pela oralização como forma de educação para os surdos. Para (SKLIAR, 1997, pág. 50 apud SILVA 2006, pág. 27), as razões desse posicionamento estão atreladas a questões políticas, filosóficas e religiosas.
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